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UM DIA DE LUTA
No dia 23 de fevereiro, o Ministério do 

Trabalho divulgou o texto final, já aprova­
do pelo presidente Geisel, do capítulo da 
CLT, que tratado trabalho feminino.
, O novo texto estende às mulheres tra­
balhadoras certas normas que já prejudi­
cavam os trabalhadores em'geral. De fato 
as alterações propostas pelo projeto de 
lei foram mais de forma do que de con­
teúdo. A rigor as únicas novidades refe­
rem-se a permissão da mulher trabalhar à 
noite e a liberação da Hora extra.

Por outro lado, em relação a alguns di­
reitos adquiridos, mencionados na CLT, o 
novo projeto apresenta um retrocesso. 
Quanto a estabilidade da trabalhadora 
gestante, os sindicatos já vinham, atra­
vés de dissídios salariais conseguindo 
urna estabilidade maior do que a prevista 
no projeto: garantia-se o emprego da ges­
tante até sessenta dias após seu retor- 
noaotrabalho.

Nem a liberação do horário noturno, 
nem a hora extra, são reivindicações das 
mulheres trabalhadoras. Muito pelo con­
trário. A ampla cobertura do 1° Congres­
so da Mulher Metalúrgica, que o Brasil 
Mulher pública nesta edição, em seis pá­
ginas, revela que as trabalhadoras estão 
empenhadas exatamente em lutar contra 
o horário noturno e a hora extra. E não só 
para elas: «Ninguém deveria fazer horário 
noturno se os salários fossem justos», 
disse uma das participantes do Congres­
so.

VOCÊ N Ã O  PODE DEIXAR DE ASSINAR O  
"PACOTE DA IMPRENSA INDEPENDENTE"

LEIA
Em tempo 
Amanhã 
Nós Mulheres 
Versus

Paca-tatu, Cutia não
Invasão
Movimento

Poesias Populares 
(Jornal do Poeta)
O Repórter 
Capa 
O Crivo 
Gota
Varadouro 
O Beijo 
Pasquim 
Cobras de Vidro

nome--------------------------- --------------------------------------------------------------------- —
endereço— —--------------------------------------------- ---------------------------------------------
rtnp profissão _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  idade— — ———— ——
cidade,,.. —--------------------- — —estado--------------------------------------------------■

Desejo fazer uma assinatura de Movimento e das publicações 
assinaladas ao lado segundo o:

□  PLANO 1 (Cr$ 800 ,00  —  Movimento +  3 publicações)

□ plano 2  (Cr$ 1.000,00 — Movimento +  6 publicações)
Estou enviando o cheque n- em nome de Edição S/A —  Editora de livros.
Jornais e Revistas. Rua Dr. Virgílio de Carvalho Pinto, 625. Pinheiros, São Paulo —  SP. 
CEP 05415.

Movimento lançou uma neva campanha-de assinaturas: ao assinar Movimente, ao mesmo tempo você assina outros jornais e revis­
tas. da imprensa democrática. São dois os planos:
e  Hcm e 1: Você assina, por um ano, além de M ovim ente, mais três publicações à sua escolho. Por apenas Cr$ 800,00. 
o  M ane 2: Você assina, por um ano, além de Movimento, mais seis publicações à sua escolha. Por apenas C r i 1.000,00.

O  “pacote" inclui as mais conhecidas e mais respeitadas publicações da imprenso democrática de todo o país.

B R A S IL  M U L H E R V E R S U S O  S Ã O  P A U L O M U T I R Ã O

jornal feminista 
montai do São Paulo

revista mental 
de São Paulo

jornal semanal 
da Arquidiocese de São Paula

jornal mensal de texto 
o reportagem de Fortaleza

E S T E IO C O O J O R N A L R E V IS T A  D O  C E A S R Á D IC E

/ornai montai do Centre 
Mineiro do Cultura Popular

jornal montai da
Cooperativa dos Jornalista» do RCS

publicação do Centro do Estudo 
e ação social dos Jesuítas da Bahia

revista trimestral 
de psicologia (RJ)

D E  F A T O P O S I Ç Ã O I N É D I T O S

jornal montai 
do Bolo Horizonte

jornal quinzenal 
de: Vitória (ES,

revisto bimestral 
de Literatura (MO)

Conheça os problemas de nosso-país e do mundo através de fontes seguras e criteriosas de informação. Informe-se de formo demo­
crática e ajude a  democratizar e Dooularizar a  informação. Para assinar ou dar de presente o nosso “pacote", basta preencher o formulário 
abaixo:

Neste momento, em que, além de não 
conquistar novos direitos, a mulher perde 
alguns, a divulgação dos depoimentos co­
lhidos peio BM, no 1° Congresso de Mu­
lher Metalúrgica é, sem dúvida, uma boa 
maneira de contribuir para as atividades 
do 8 de março - Dia Internacional da 
Mulher. Pelo terceiro ano consecutivo, as 
mulheres paulistas vão se reunir para de­
bater seus problemas: no dia 4 de mar­
ço, em grupos de discussão; no dia 8, 
numa grande concentração, durante a 
qual será lido o documento baseado nos 
debates do dia 4.

O BM convoca todas as mulheres para 
que, neste ano, as atividades de come­
moração do Dia Internacional da Mulher 
sejam o marco inicial de um movimento 
de unidade dos grupos interessados na 
luta da mulher, visando a continuidade 
do trabalho ao longo de todo o ano. Se a 
causa é comum a esses grupos, eles de­
vem permanecer unidos, desenvolvendo 
um trabalho conjunto pela emancipação 
da mulher, compreendida como elemento 
fundamental da emancipação de todos 
os trabalhadores.

A nova mulher nascerá de uma luta 
ampla e contínua, que não se manifesta 
apenas em datas comemorativas. Mas 
este 8 de março pode e deve ser o prin­
cipio de uma unidade duradoura, que nos 
mantenha juntas - donas de casa, operá­
rias, intelectuais - na luta por uma socie­
dade melhor e mais justa.

BRASIL MULHER
ESTEIO
DE FATO
VERSUS
COOJORNAL
POSIÇÃO
O SÃO PAULO
REVISTA DO CEAS
INÉDITOS

MUTIRÃO
RÂDICE

«
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A  8 de março 
de 1908, 
numa fábrica 

têxtil e, Nova York, as 
operárias revoltaram-se
e ocupam a fárbica.
Como represália, seus pa 
troes ateiam fogo ao prédi 
e 129 trabalhadoras m o  
queim adas. D ois anos de
pois, em 1910, no 12° Congres­
so Internacional de 
Mulheres Socialistas, em Co- 
penhagem, escolheu-se o dia 
8 de março como Dia Inter­
nacional da Mulher.

SINDICAL
No Brasil, a mulher participou dos movimentos gre­

vistas de 1907, das lutas operárias da década de 1910, 
principalmente da greve em geral em São Paulo de 
1917. Em 1918, esteve na insurreição dos têxteis do 
Rio de Janeiro e nos comicios «pela paz e contra a 
carestia de vida».

A MULHER
TRABALHADORA 
E O MOVIMENTO

Mas a luta pela libertação 
da mulher já  tinha iniciada no 
século XIX, quando elas rei­
vindicaram participação polí­
tica, melhores condições de 
trabalho, independência eco­
nômica, e valorização como 
pessoa. Nesse século surqia, 
na França, na Inglaterra, na 
Alemanha e em outros países, 
vários movimentos feministas 
procurando conquistar o voto 
para a mulher. Nos Estados 
Unidos o movimento tomou 
caráter anti-escravista e, em 
seguida, as feministas norte-

Os sindicatos promoviam intensas atividades entre 
as trabalhadoras, conclamando-as a participarem. Deli­
berou-se, no 1° Congresso de 1906, a organização de 
setores que ainda não se filiavam a sindicatos, como as 
mulheres e os trabalhadores rurais.

Jã nas primeiras organizações operárias mostravam- 
se sensíveis às limitações da participação feminina e às 
condições especificas de incorporação da mulher ao 
movimento operário A mulher deve, de fato, ultrapas­
sar a simples função de «governadeira», cuja capacida­
de de decisão e raciocinio são dirigidas tão somente 
para os afazeres da casa. É necessária a socialização do 
trabalho doméstico, com a criação de creches e jar­
dins de infância, por exemplo. A perfeição do trabalho 
depende de ser eie dividido e subdividido, tanto na 
indústria como em casa, para que não existam «bur­
ros de carga».

AS mulheres conscientes também consideravam 
importante a educação da mulher operária. Os sindica­
tos promoviam palestras e cursos, tinham centros de 
estudos, grupos de teatro. Era e é preciso conscienti­
zar a mulher.

O despertar das trabalhadoras é tarefa das trabalha­
doras

O trabalho feminino esteve também entre as reivindi­
cações operárias. No movimento des tecelões, em 
1917, foi grande a participação das mulheres e a soli­
dariedade entre os operários e as ope A ies das greves, 
comicios, passeatas e boicotes realizados. Os trabalha­
dores se levantavam, como hoje, ctrbs o trabalho 
noturno de mulheres e crianças r s-alários iguais 
para homens e mulheres, além de lutar, também, pela 
jornada de oito horas e por aumentos salariais.

A 1° de maio de 1919, as costureiras de São Paulo, 
em greve, promovem um comicio público, ao qual 
comparecem muitas companheiras. Em 1920 è realiza­
do o 3° Congresso Operário Brasileiro, do qual partici­
pam delegadas da União das Costureiras do Rio de 
Janeiro. As operárias foram um dos temas do Congres­
so, aconselhando-se vivamente a participação das tra­
balhadoras na vida sindical e sua educação social e 
intelectual, e repelindo-se as brutaiidades de patrões e 
contramestres. Também houve manifestações contra o 
trabalho noturno e por salários iguais aos dos homens.

Contudo, as reivindicações das trabalhadoras per­
manecem ainda hoje. É na união das mulheres e rsa 
participação efetiva dos sindicatos, fortalecendo a 
organização operária, que se conseguirá fazer valer o 
que é de direito aos produtores da riqueza do pais. O 10 
Congresso da Mulher Metalúrgica, promovido pelo Sin­
dicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, foi uma das 
formas de retomar a luta das trabalhadoras brasilei­
ras pelos seus direitos.

americanas aderiram às sufra­
gistas européias. A MULHER E AS LUTAS GERAIS NO BRASIL

O voto da m ulher só fo i 
conquista em 1917, na União 
Soviética, com a revolução 
socialista; em 1918, na A le­
manha; em 1919, nos Estados 
Unidos; em 1928, na Ingla­
terra; em 1944, na França. E 
no Brasil em 1934.

Em 1919, a bióloga brasileira Berta Lutz participa do 
Conselho Feminino da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), em cuja primeira conferência foram 
aprovados dois princípios básicos: salário igual sem 
distinção de sexo; e obrigação, por parte dos paises 
participantes, de incluir mulheres na organização de 
um serviço de inspeção para assegurar a proteção dos 
trabalhadores.

Em 1922, Berta Lutz funda a Federação Brasileira 
para o Progresso Feminino, que trataria a luta em 
termos sociais, politicos e econômicos. A FBFP movi­
menta a opinião pública e abre a luta em várias áreas 
para conseguir o voto da mulher, uma vez que a Consti­
tuição de 1891 não deixara explicito o direito da mulher 
ao voto. As sufragistas brasileiras vencem em 1934, 
quando a segunda Constituição republicana lhes dá o 
direito ao voto.

Nesse ano é fundada a União Feminina entre mulhe­
res intelectuais e operárias, que participam também da 
Aliança Nacional Libertadora, que foi colocada fora da
lei em 1935.

Em 1936 a 1937, Berta Lutz foi representante na 
Câmara, onde elaborou o projeto de lei criando o 
«Estatudo da Mulher», concedendo à mulher trabalha­
dora dois periodos de meia hora por dia para a amamen­
tação, licença especial femunerada por ocasião do 
parto, redução para 20 do número de trabalhadores de 
cada unidade produtiva obrigada a instalar creches.

Em 1949, foi fundada a Federação de Mulheres do 
Brasil, lutando contra a escassez de gêneros de primei­
ra necessidade e, sonegados e vendiddos a preços altiss 
mos. Nesse mesmo ano, as mulheres organizam uma 
passeata que enfrenta forte repressão policial, mas 
conseguem abrigo na Câmara dos Vereadores, onde 
reforçam a decisão de lutar contra a carestia e suas 
causas.

Lutam ainda pela anistia dos presos politicos, ao ( 
lado da União Nacional dos Estudantes (UNE). Conse­
guida a anistia, a Federação se transforma em Comitê 
de Mulheres pela Democracia. No governo Kubitschek, 
várias associações feministas foram fechadas e proibi­
das judicialmente. Em 1984, a Lige ^eminina da Guana 
bara, fundada em 1960, foi obr ; a cessar suas 
atividades polificas, sociais e econômicas.
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I Congresso da Mulher Metalúrgica

Antes e 
depois: 
operárias 
demitidas !

*

Em fevereiro, o presidente do 
.Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo 
e Diadema, Luís Inácio da 

Silva, foi convidado a compare­
cer à Policia Federal -  segundo 
se esclareceu depois -  para 
apurar as denúncias feitas por 
operárias do I Congresso de 
Mulher Metalúrgica, realizado 
nos dias 21 e 28 de janeiro.

Para comprovar as denún­
cias, Luís Inácio deverá enviar à 
polícia um relatório contendo 
provas, entre as quais o presi­
dente do Sindicato citou as 
estatísticas do DIEESE (Depar­
tamento Internsindical de Esta­
tísticas e Estudos Sócio-Econô- 
micos) e a demissão de pelo 
menos dez operárias de uma só 
fábrica, por terem participado 
do Congresso.

Demissão 
e ameaças

Eva Elza Rodrigues, de 19 
anos, foi demitida da Blindex, -- 
indústria de autopeças da re­
gião do ABCD, na Grande São 
Paulo -  mesmo antes do Con­
gresso, por ter dado entrevista a 
um jornal da região, denuncian­
do atitudes da empresa, como a 
imposição de férias coletivas ao 
operários, problemas de salá- 
riose condições de higiene e de 
trabalho na fábrica, discrimina­
ção em relação ao trabalho mas­
culino e recusa da admissão de 
mulheres casadas.

A demissão foi acompanhada 
de ameaças de prisão e inqué­
rito policial que não se efetiva­
ram -  segundo o chefe -  pelo 
fato de ela ser menor de idade.

No entanto, o fato de uma pes­
soa ter opiniões e divulgá-las 
não é motivo de dispensa de 
empregado. A intenção era a de 
intimidar e desestimular as mu­
lheres, para que não se pronun­
ciem sobre seus direitos de tra­
balhadoras, atingindo também 
os homens com as mesmas pre­
tensões.

Como a entrevista tratava do 
Congresso da Mulher Metalúrgi­
ca, fica clara também a intenção 
de infundir medo às pessoas 
que pretendem se organizar pa­
ra melhor defesa de seus direi­
tos. Luís Inácio, falando à revis­
ta i/e/a (8/2/79) sobre essa de­
missão, não se impressionou: 
«Se isso acontece com os ho­
mens, não poderiamos esperar 
que rosse diferente com as mu­
lheres», decepcionando as pes­
soas que esperavam que ele 
assumisse a defesa das mulhe­
res perseguidas pela participa­
ção no Congresso do sindicato 
que encabeça.

Maria Helena, operária da 
Arteb, participou dos grupos de 
preparação do Congresso, pres­
tando depoimentos quanto à 
sua situaçáo no trabalho. Foi lá 
que soube do caso de Eva Elza,

sólidarizando-se mas não espe­
rando que o mesmo pudesse 
acontecer com ela, que tinha 
nove anos e meio de trabalhe na 
empresa e era considerada das 
melhores operárias da seção.

Aprender a 
ficar longe

Além disso, o caso de Eva 
ficou conhecido de todos no 
Sindicato, no segundo dia do 
Congresso, ocasião em que 
operárias de diversas fábricas — 
em todos os grupos -- d iscuti­
ram as tentativas de intimida­
ção. A diretoria do sindicato 
chegou a fazer uma advertência 
pública de que as ameaças não 
poderiam continuar, e pediu às 
operárias que eventualmente 
fossem perseguidas em função 
do Congresso que fossem ao 
sindicato para a resolução do 
problema.

E foi o que fez Maria Helena, 
ao ser despedida». Eu bati o 
cartão e depois subi para lavar o 
rosto», explicou. «Fui eu e mais 
algumas colegas. Alguém con­
tou pro chefe e fui despedida 
por justa causa. Do grupo,' só 
eu». No dia seguinte, o chefe 
justificou-se com as colegas de 
Maria Helena: «Pois é, eu não 
gostei de ter que fazer isso, mas 
é prá vocês /'r aprendendo que 
têm que ficar longe desse negó­
cio de Congresso de sindicato».

Maria Helena foi ao sindicato 
e falou com o adogado, dr. Nel­
son: «Mas eu achei que ele não 
me pareceu com vontade de 
fazer nada, não». Expedito, 
componente da chapa única que 
concorre às próximas eleições, 
tomou a defesa do órgão: «Se o

sindicato não conseguir fazer 
nada, a gente não deve culpar o 
sindicato, nem por ser despedi­
do, nem por não conseguir fa­
zer nada a respeito. A gente tem 
que saber que alguns operários 
têm que ser sacrificados mes­
mo, pro resto avançar».

Na mesma semana foram 
despedidas mais cinco operá­
rias da Arteb, todas participan­
tes do Congresso. Segundo 
Expedito, foram mandados às 
empresas atestados para ju s tifi­
car as faltas. E as empresas 
aproveitaram os atestados para 
marcar as operárias que partici­
param do Congresso.

Advertências,
suspensões

O próprio Expedito informou 
que outras firmas estão dando 
advertência, suspensão ou de­
missão pelo mesmo motivo. A 
Polimatic é uma delas. Outra é a 
Metagal, de onde -- segundo 
Severino, um dos membros do 
Sindicato que participaram ati­
vamente da preparação do Con­
gresso -  -despediram as três 
operárias que participaram das 
discussões anteriores.

E o sindicato, o que pode 
fazer a respeito ? Quem respon­
de é Luís Inácio: «Estou pen­
sando err marcar uma reunião 
com o pessoal da Arteb, para a 
turma tomar uma posição dian­
te da dispensa dos cinco com­
panheiros. Mas tá difícil: esse 
semana estamos preparando as 
eleições; na semana que vem 
vai ter as eleições e vou ter que 
ir prá Brasília -- fui convidado 
pela missão Portella. Na outra, 
começam as reuniões pelo dis­
sídio. Acho que vai dar prá mar­
car só depois«.
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NA MESA,
NENHUMA
MULHER

Era sábado, 21 de janeiro.-Com um certo atraso, 
foi aberto o 1° Congresso da Mulher Metalúrgica de 
São Bernardo do Campo e Diadema. Na mesa, a 
diretoria do sindicato, os conferencistas. Nenhuma 
mulher. Presente, 300 participantes.

Estavam inscritas 800 participantes, mas várias 
fábricas resolveram fazer a compensação da segun­
da-feira, e carnaval justamente nos dois sábados 
(21 e 28 de janeiro) em que se realizou o Congresso. 
Além disso, ameaçaram as trabalhadoras de 
demissão em caso de participação. Em vista disso 
tudo, 300 não é um número tão pequeno. E a 
própria realização do Congresso já representa uma 
vitória.

Os objetivos primeiros e 
a posição do sindicato

O núm ero de trabalhadoras no setor 
metalúrgico vem aumentando sensivelmente. Isto se 
deve a vários fatores, sobretudo ao custo mais baixo 
da mão-de-obra feminina. Mas esse aumento não 
significou sua maior e mais ativa participação no 
sindicato: nos congressos metalúrgicos de 74 e 76, o 
número de mulheres participantes não chegou a 
cinco.

O sindicato tinha que fazer alguma coisa. Afinal, 
o contingente feminino é bastante grande e, ao 
sindicato, muito interessante: a entidade precisa 
dessas mulheres, conta com a sua força em suas 
lutas. O Congresso foi a maneira que o sindicato 
encontrou de trazer para si as mulheres metalúrgi­
cas, de fazer com que participem mais efetivamente 
de seus projetos, de suas reivindicações.

O momento é o mais oportuno: as tão faladas 
modificações na legislação trabalhista, com a 
permissão da hora-extra e do trabalho noturno para 
a mulher, vêm se transformando numa questão 
polêmica que só as verdadeiras interessadas 
poderíam discutir.

Leis especiais para a mulher 
ou igualdade de condições?

O Congresso se constituiu de conferências, 
discussões em grupo e sessões plenárias. O primeiro 
conferencista, Almir Pazzionoto, abordou o tema 
«A Mulher e a legislação». Como advogado do 
sindicato, /Mrnir apontou duas correntes com 
relação ao trabalho feminino: uma defende leis 
especiais que protejam a mulher; a segunda quer

igualdade de condições para homens e mulheres. 
Referindo-se às leis de proteção à mulher, o 
advogado lembrou as existentes na Constituição e 
que não estão sendo cumpridas pels empresas. As, 
mulheres fazem horas extraordinárias, trabalham à 
noite, não têm os descansos que a lei manda, 
trabalham em lugares, insalubres e com péssimas 
condições higiênicas, são dispensadas por gravidez 
ou casamento, não contam com creches, carregam 
peso acima dos limites estipulados por lei e nem 
sempre têm respeitados seus períodos de pré e pós 
parto.

A legislaçôao proíbe, ainda, a diferença salarial 
por questões de sexo. Quanto a isso, vale salientar 
os dados apresentados por César Conconem, do 
DIEESE (D epartam ento  Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos): uma 
metalúrgica ganha, em média, 40% menos do que 
um metalúrgico; o salário médio dos homens é de 
Cr$ 5.600,00 e o das mulheres é de Cr$ 3.466,00.

Paulo Vidal, secretário do sindicato, falou sobre 
«A Mulher e a condição de trabalho», detalhando 
problem as das m ulheres nas indústrias 
metalúrgicas, «que foram montadas sem prever a 
admissão de mulheres e têm ambientes hostis a 
elas». Annez Andraus, socióloga do DIEESE, 
discorreu sobre «A mulher e o sindicato», 
abordando o s ' problem as das m etalúrgicas 
enquanto classe e a questão feminina.

Trabalho noturno e hora extra: 
vantagens para o empregador

Quanto ao trabalho noturno e às horas-extras, a 
opinião das metalúrgicas foi unânimemente contrá­
ria: não deveria existir trabalho noturno nem para 
elas nem para os homens. O problema não está em 
aumentar a jornada de trabalho da mulher e sim 
igualar seu salário ao dos homens.

«Não somos contra o fato de a mulher ter os 
mesmo direitos do homem, mas se a mulher 
começar a fazer trabalho noturno, o empregador vai 
levar vantagem», dizia uma das participantes. 
Outra afirmou: «Se vier o irabalho noturno, as 
mulheres casadas que cs>âo nas firmas podem ser 
obrígadas a trabalhar á noite ■ isso vai prejudicá-las 
na sua familiar. As empresas podem fazer 
pressão para'elas trabalhai c. : à noite, ameaçando 
despedi-las, mudar decai go».

As metalúrgicas lembraram que já fazem horas 
extras, já trabalham muito mais do que as oito horas 
diárias; não só por necessidade — para aumentar 
seus rendimentos — mas tambérh por imposição das 
indústrias. Uma delas diz: «O sacrifício não 
compensa o cansaço, os descontos também 
aumentam. E o pior é receber as extras no fim do 
mês. É preciso brigar muito e às vezes nem se 
consegue».

departamento Feminino pode 
dividir os trabalhadores?

— — w — — — w — — — — >

Depois das conferências, foram formados grupos 
de discussão (12 no primeiro sábado, 14 no segundo) 
compostos por metalúrgicas, um coordenador do 
próprio sindicato e uma relatora, participante do 
Congresso. Discutiu-se muito e os assuntos foram 
extraidos das palestras e enriquecidos pelos relatos e 
experiências pessoais das participantes.

Entre várias outras propostas.— desde a criação 
de creches até o direito à greve e a igualdade de 
remuneração para funções iguais — e criação de 
um Departamento Feminino dentro do Sindicato 
dos Metalúrgicos foi uma das mais defendidas pelos 
grupos de discussão. Mas o presidente do sindicato, 
Luiz Inácio da Silva, o Lula, acha que «um Departa­
mento Feminino viria dividir a luta dos trabalhado­
res». Para ele, «O importante é trazer a mulher para j  
dentro do sindicato, fazê-la participar da v ida | 
sindical».

Grande j^arte das congressistas, entretanto, 
parece ir um pouco além das lutas gerais, lado a lado 
com o trabalhador. Para elas, há lutas especificas da 
mulher, e b Departamento Feminino seria um lugar 
para discussão desses problemas: «O sindicato tem 
fama de ser o lugar da perdição, onde os homens 
fazem propostas... O Departamento Feminino pode 
acabar com essas idéias. Lá a gente poderia discutir 
os problemas da gente. Você viram; na mesa que 
dirigiu o Congresso só tinha homem. É claro que eles 
vão puxar a brasa prá sardinha deles».

O Departamento não foi mesmo criado no 
Congresso. Dele, só saiu uma «comissão aberta que 
junto à diretoria, analise a melhor forma de parti 
pação das trabalhadoras nas atividades sindicai 
Mas nem tudo está p fo. Os congres 
femininos devem conlinu ...a março já há m 
dois programados, cm Os o e Santo André.
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ESTA LUTA 
DEVE CONTINUAR
O 1° Congresso da mulher Metalúrgica foi um 

acontecimento da maior importância. 
Tanto pelo avanço da luta da mulher pela 

participação em pé de igualdade com o homem, em 
todos os campos da vida social, como para o fortale­
cimento da luta sindical. Os méritos da diretoria do 
Sindicato em ter convocado este Congresso são 
inegáveis. No entanto, a diretoria não se mostrou 
suficientemente interessada ;em  promover uma 
maior integração das operárias na vida Sindical, uma 
vez que nem os pronunciamentos da mesa, nem os 
encaminhamentos dados acrí debates conduziram à 
criação de canais que permitissem a ampliação da 
participação da mulher na luta sindical. Os debates 
também não permitiram discussão da relação entre 
a luta específica da mulher trabalhadora e a luta 
contra todos, os aspectos de exploração e de 
opressão.que atingem igualmente o conjunto da 
classe operária, tais como o arrocho salarial, a falta 
de liberdade sindical e o direito de greve.

Apesar disso, o saldo deixado pelo Congresso 
foi positivo porque foram levantados e debatidos 
diversos aspectos dos problemas específicos que 
Sofre a mulher trabalhadora, proporcionando 
elementos para que o movimento sindical se amplie 
incorporando estas bandeiras. E finalmente, 
porque os diversos problemas que dificultam e 
limitam a participação da mulher na vida sindical 
foram discutidos por quem mais os sofre na carne — 
as próprias mulheres.

A mulher é mais explorada do que o homem

A exploração a que a mulher trabalhadora ò 
submetida dentro da fábrica é ainda maior que'a do 
homem. Este fato foi plenamente reconhecido pelo 
Congresso. Seus salários são significativamente 
mais baixos, mesmo que executem o mesmo 
trabalho. Essa discriminação que coloca o trabalho 
da mulher como inferior e complementar ao do

homem só traz beneiício aos patrões e nunca aos 
trabalhadores. O relatório de um dos grupos de 
discussão afirma: «A mulher faz o mesmo trabalho 
que o homem sem nenhuma diferença: produz mais, 
com menos liberdade, com mais medo, trabalhando 
mais e recebendo menos».

Mas não só a questão do salário foi tratada pelo 
Congresso. O não cumprimento sistemático da 
legislação trabalhista nas fábricas e as próprias 
falhas desta legislação foram amplamente denun­
ciadas: a falta de creches e berçários, de restaurante 
coletivos; o direito de amamentar durante o período 
de trabalho; desrespeito à estabilidade de mulher 
gestante etc. Estas questões, afirmaram algumas 
metalúrgicas, «são profundamente sentidas por 
todos nós, mas muitas vezes não são percebidos 
pelos nossos companheiros». Este alerta foi muito 
importante. Muitos sindicalistas percebem que a 
baixr participação de mulheres nas lutas sindicais 
não ajuda em nada a luta da classe operária. No 
entanto, não compreendem que para elevar esta 
participação é imprescindível ter os olhos abertos 
para todas as reivindicações das trabalhadoras.

Por que um Departamento Feminino?.
A, criação de um Departamento Feminino foi a 

sugestão que ganhou a simpatia da maioria das 
metalúrgicas presentes. O Departamento Feminino 
do Sindicato seria um setor auxiliar, que se 
preocuparia especialm ente em ajudar na 
organização da luta pelas reivindicações específicas 
da mulher trabalhadora e na elevação da sua partici­
pação na vida sindical. Mas, lamentavelmente, a 
diretoria do Sindicato rejeitou a proposta 
argumentando que isso dividiría a classe. Mas a 
classe já está dividida hoje, quando a participa­
ção da mulher é quase nula nas atividades 
sindicais. Para vencer esta divisão é impres­
cindível dar todo apoio às suas reivindicações 
especificas e à sua iniciativa na luta por essas 
reinvindicações. Muitas metalúrgicas que jamais 
haviam pisado no Sindicato foram ali pela primeira 
vez quando a diretoria convocou o Congresso 
especial para discutir seus problemas. E o 
Congresso- por acaso dividiu a classe? Quantas 
metalúrgicas que se sentem intimidadas em 
frequentar o Sindicato não se sentiríam mais 
estimuladas se soubessem da existência de um 
D epartam ento compo to basicam ente por 
mulheres ? O Departamento Feminino, portanto, 
não divide. Pelo contrário, ele soma. É um canal a 
mais para a elevação da participação feminina na 
vida sindical.

Naturalmente, não ê o único canal através do qual 
esta participação pode se dar e nem o s;mples fato de 
sua existência eliminaria, num passe de mágica, as 
barreiras que limitam esta participação. Mas em 
ambos os casos ele ajudaria bastante.

«Temos um objetivo: fazer avançar a luta 
conjunta dos trabalhadors e nunca colocar a mulher 
contra o homem; avançar na busca da solução dos 
nossos problemas específicos, que só será alcançada 
com a luta comum de todos os trabalhadores». Esta 
era a linguagem das metalúrgicas que defenderam a 
necessidade do Departamento Feminino.

AS REIVINDICAÇÕES DAS 
MULHERES METALÚRGICAS

Durante as discussões dos grupos, o Brasil Mulher pôde 
perceber diversas reivindicações levantadas pelas trabalha­
doras, que com isso provaram ao Sindicato que existe dentro 
da problemática geral da classe operária, problemas que lhes 
são específicos e que devem constar de uma plataforma sin­
dical:

— Salário igual paratrabalho igual;
— Acesso a cursos profissionalizantes 
e a cargos de chefia sem discriminação 
por sexo;
— Iguais oportunidades de trabalhos;
— Contra o trabalho noturno para mu­
lheres;
— Contra o abuso de autoridade pela 
chefia, consequência da maior submis- 
sãoda mulher;
— Contra a paquera dos chefes e o 
desrespeito à sua condição de mulher;
— Pelo companheiro entre trabalhado­
ras e trabalhadores das fábricas;
— Contra o controle de tempo para ir ao 
banheiro;

— Pela criação de equipamentos pú­
blicos que permitam a redução da dupla 
jornada de trabalho;
— Por creches e berçários nas fábricas;
— Por restaurantes coletivos;
— Pelo direito de amamentação durante 
o período de trabalho;
— Por maior assistência médica à ma­
ternidade;
— Pela estabilidade e segurança para a 
mulher casada e gestante;
— Por melhor assistência médica;
— Por uma maior participação política e 
sindical;
— Pela criação do Departamento Femi­
nino.
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Se é de mulher, posso falar

POrque está participan­
do do Congresso?

A EQUIPE DO BRASIL MU­

LHER QUE PARTICIPOU DO I 

CONGRESSO DA MULHER ME­

TALÚRGICA ENTREVISTOU 30

DAS TRABALHADORAS PRE­

SENTES, COLHENDO SUAS OPI­

NIÕES SOBRE O TRABALHO, 

AS TAREFAS DOMÉSTICAS, A 

PARTICIPAÇÃO DA MULHER 

NA VIDA SOCIAL E POLlTICA, 

O CASAMENTO, OS TABUS SE­

XUAIS. ENTRE AS ENTREVIS­

TADAS, APENAS QUATRO  

ERAM CASADAS. A MAIORIA 

ERA BASTANTE JOVEM, COM 

NO MÁXIMO 25 ANOS DE IDA­

DE. NESTA PÃGINA E NAS

T anto homens como mulhe­
res ocupam qualquer cargo 
na sua empresa ?

«Chefia só tem homem; dis­
criminam mulher na diretoria. 
Mulher não pode ser chefe». 
Assim respondeu a maior parte 
das entrevistadas. Em casa e no 
trabalho, a mulher ocupa uma 
posição subalterna, submetida 
a serviços menos qualificados, 
menos valorizados, afastada da 
chefia, dos níveis de decisão.

As limitadas oportunidades 
oferecidas só se realizam em 
casos especiais, quando»a mu­
lher tem mais instrução ou 
quando a chefia masculino abre 
alguma exceção: «Depende do 
encarregado da seção». Além 
disso, as condições de trabalho 
são mais opressivas e duras em 
'relação às trabalhadoras, que 
sofrem todo tipo de discrimina­
ção, inclusive aquela que burla 
as leis. «As seções de mulhe­
res são piores», disse uma das

DUAS SEGUINTES, UMA SlNTE- 

SE DOS DEPOIMENTOS COLHI­

DOS.
homens são mais unidos, 

l l s c  reúnem. Eles ameaçam 
a mulher, ela se conforma 

mais». Muitas das entrevistadas 
falaram do medo da mulher, da 
ameaça sobre ela, demonstran­
do que o modelo da passivida­
de, da fragilidade, do confor­
mismo é imposto a elas desde a

As respostas: «Procurando o 
sindicato, posso saber como é 
o trabalho e a firma onde traba­
lho»; «para conhecer as meni­
nas de outras fábricas-prá co­
meçara se unir»; «participo por­
que é o inicio de resolver nos­
sos problemas; «se é de mulher, 
eu posso falar e escutar»; «acho 
importante para melhorar as 
condições da mulher»; «a parti­
cipação dos homens também 
seria boa para saber das reivin­
dicações da mulher e dar apoio 
e solidariedade».

Mulher está sempre po
entrevistadas. «Tem hora prá ir 
ao banheiro, tem que ir uma de 
cada vez etc.»

Fazendo o mesmo serviço, 
mulher ganha menos que ho­
mem. Por que ?

«Fazemos o mesmo trabalho 
mas não ganhamos igual; os 
homens são registrados como 
prensistas e as mulheres como 
práticas de injetora. Isso não tá 
certo. Pelo mesmo serviço tem 
que ganhar a mesma coisa, a 
não ser que o homem faça um 
serviço que a muçlher não tem 
condições de fazer». Todas as 
trabalhadoras entrevistadas 
acham injusta a discriminação 
salarial da mulher, mas algu­
mas acham que a razão disto é a 
que sempre foi martelada nas 
suas cabeças: «É que o homem 
é considerado pai de familia», 
ou seja, é ele quem sustenta a 
casa.

«Eles» são homens e se
familia -  pais, marido -  até o 
trabalho -- chefes e superviso­
res. Isolada há tempos de uma 
vida mais participante, sobre­
carregada pelo trabalho domés­
tico e o cuidado dos filhos e do 
marido, a mulher se vê enfra­
quecida para reagir.

«Não há união entre as mu­
lheres», disseram. «Os homens 
têm mais força, por isso as mu­
lheres ficam por baixo». Por isso 
e por outras razões: como ir às 
assembléias sindicais se o tra­
balho espera em casa no fim do 
expediente ? Como participar se 
o homem proibe, se os compa­
nheiros não respeitam sua pre­
sença ? Politicamente fraca, a 
mulher é mais fáciimente enga­
nada e explorada pelas empre­
sas. Desunida, ela não defende 
seus interesses particulares e 
não consegue escapar da cami-

O que você espera do 
Congresso?

«Que cumpra tudo o que fala­
mos»; «do lado da operária, que 
seja incentivo para a mulher 
participar do sindicato, sair da 
obscuridade e ver a vida como 
é»; «que faça as empresas cum­
prirem as leis e darem melhoi 
tratamento aos trabalhadores 
como pessoas humanas»; «que 
as resoluções do CongVesso 
não sejam engavetadas; que se 
saiba e participe entre os traba­
lhadores e trababalhadoras no 
encaminhamento dessas reso­
luções; que não fique no papel, 
seja posto ’em prática; que seja 
divulgado nas fábricas o resul­
tado do Congresso, suas reso­
luções».

baixo
Mas, para brigar contra o mi­

to da superioridade masculina, 
outras passam a afirmar que a 
mulher é superior: «Se o homem 
não dá produção eles trocam 
por mulher. Mulher trabalha 
mais, devia ganhar igual». E a 
mulher trabalha mais mesmo, 
porque, além da fábrica, tem o 
serviço doméstico, que é pesa­
do, rotineiro e gratuito.

protegem
sa de força que a sociedade 
impõe.

«Eles são todos homens e se 
protegem. O dono da fábrica é 
homem e acha que o homem 
trabalha mais». Eles são tanto 
os patrões como os companhei­
ros. Todos eles são vistos como 
um bloco que discrimina seu 
trabalho e sua participação 
mais ativa na vida da socieda­
de. Essa identificação entre pa­
trões e operários num bloco 
masculinoé reveladorada dupla 
dominação exercida sobre as 
trabalhadoras.

Pois interessa para as empre­
sas manter a discriminação: a 
mulher é mão-de-obra mais ba­
rata. Mas será que interessa às 
mulheres e aos homens, traba­
lhadores, manter a discrimina­
ção da mulher ?
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s mulheres devem casar vir­
gens ?

Ai vai depender da ignorância dele

«Acho que virgindade deve 
ser conservada porque os ho­
mens dão importância a isso e 
se a mulher não é mais virgem, 
eles não confiam». O tabu da 
virgindade ainda aparece como 
obrigatório para a mulher ou 
então condicionado à posição 
do homem. Assim, a virgindade 
ainda não ê para a maioria das 
mulheres uma escolha pessoal.

«Prá mim não é problema, mas 
acho que se deve falar com o 
homem. Ai vai depender da 
ignorância dele».

A dupla moral existente na 
nossa sociedade faz com que 
uma coisa seja certa para os 
homens e, áo mesmo tempo, 
errada para as mulheres. «Eu 
acho bacana ficar virgem até o 
casamento, pois é uma coisa 
que valoriza mais a pessoa e 
que se tèm desde criança». Só 
uma das entrevistadas colocou 
a questão de que deveria haver 
maior compreensão por parte

dos homens: «Dependendo do 
relacionamento que se tem, a 
virgindade pode ou não ser 
mantida». Ou seja, a aceitação 
desse valor mostra a passivida­
de da mulher dentro da socie­
dade que a oprime.

Entre tanto , algumas das 
entrevistadas chegaram a levan­
tar o risco de um casamento 
sem um prévio conhecimento 
sexual do casal, e que a igual­
dade deve também estar ligada 
à atividade sexuaJ: «Virgindade 
ê problema que não vale mais! 
Hoje em dia é até errado casar 
virgem...» «Não deve casar vir­
gem. A igualdade deve existir 
também nisso, mas com um 
homem que se goste. A maior 
parte das operárias não casa vir­
gem».

Uma mulher que fica grávida 
e não quer ter a criança, deve 
abortar ?

Para manter o trabalho do­
méstico da mulher e sua fun­
ção de gerar os futuros traba­
lhadores, a sociedade tira a 
possibilidade de a mulher esco­
lher quando e quantos filhos 
querter, além de reprimi-la total­

mente nos assuntos ligados ao 
sexo. Esta repressão se faz 
mais presente ainda, por exem­
plo, no caso de aborto: «Abor­
to  é errado ! Deve ter a criança. 
O que é feito, é feito». «Acho 
que o ■aborto é pecado. Acho 
melhor ter e dar para outra pes­
soa criar». «Já que aconteceu, 
deve assumir».

A repressão sexual é feita de 
várias formas, seja pela difusão 
da idéia de pecado, a ausência 
de informações, seja pela falta 
de educação sexual. Todos 
esses fatores criam o tabu da 
ligação entre sexo, casamento e 
maternidade. «Não se deve eli­
minar uma criança nunca mes­
mo não tendo cor.djçõ&i de 
manter». «Ela deve se responsa­
bilizar, pois mesmo dentro da 
barriga já tem direito à vida». 
«Tem meios de controle. Só fica 
grávida quem quer».

Das entrevistadas, 26 são 
contra o aborto, e apenas 4, a 
favor. «Sim, deve fazer o aborto! 
Sei que fazer é errado, a gente 
deve sempre evitar de ficar grá­
vida, mas deve-se também evi­
tar que venha alguém no mundo 
pra sofrer».

uais são os direitos da traba­
lhadora gestante ?

O pior serviço dão prás grávidas
Q

«Direitos que eles dão: três 
meses de licença e não pode 
mandar embora, mas minha fir­
ma manda». Esta resposta está 
entre as de seis operárias que 
conheciam apenas o direito à li­
cença. Outras 15, entre elas 
uma casada, não conheciam na­
da a respeito. Cinco afirmaram 
ter aprendido alguma coisa no 
Congresso -  «agora posso 
informar as minhas colegas» -- 
e somente três (duas casadas) 
conheciam os direitos.

Mas todas comentaram mui­
to o tema: «O pior serviço dão 
prás grávidas», disse uma. 
«Muitas firmas fazem as mulhe­
res trabalharem até as vésperas 
de ter neném» lembrou outra.

Toda fábrica com mais de 30 
trabalhadoras é obrigada a ter 
creche. Sua fábrica tem ?

«A lei existe, mas nenhuma 
fábrica tem creche». De fato, 
nenhuma das fábricas onde tra­
balhavam as operárias entrevis­
tadas (todas com mais de 30 
mulheres empregadas) tinha 
creche. «Uma operária levou a 
criança prá fábrica e assim con­
seguiu ser mandada embora», 
conta uma das entrevistadas. 
Outra disse que, em sua empre­
sa, «muita mulher grávida tem 
que pedir as contas» e uma ter­
ceira lembrou que as mulheres 
«têm medo de falar e ser man­
dadas embora». Algumas con­
seguiram avançar soluções para 
o problema: «As mulheres não 
reivindicam por falta de união. 
A creche poderia ser consegui­
da com a força do sindicato».
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Quero ter um lar, filhos e nome

O que você acha do casamen­
to ?

Nas sociedades onde existe 
maior exploração, o ideal da 
mulher doméstica e passiva, 
dependente em relação ao ho­
mem é homem’ e mulher é mu- 
cria-se o mito da esposa e mãe: 
«Cabe ao homem sustentar a 
casa e à mulher cuidar dos f i­
lhos», disse uma entrevistada.
«Quero cuidar do meu marido e 
dos meus filhos», anunciou 
outra. Mas nem por isso a mu­
lher é mais protegida; pelo con­
trário: geralmente nesses luga­
res as leis não protegem nem na 
gravidez, nem na amamentação.

Ela tem de criar ós filhos sem 
contar com creches, escolas 
maternais, parques infantis ou 
assistência médica gratuita.

«Ter um lar é bom porque 
arruma a vida da gente; se o 
marido trabalha, a gente não 
precisa trabalhar». A sociedade 
condiciona a mulher a aceitar 
esse tipo de valor e a ver o casa­
mento dessa forma. Então, ca­
da vez mais, a dependência da 
mulher com relação-ao homem 
aparece cçmo algo racional e 
natural: «É assim porque ho­
mem é homem mulher é mu­
lher». A mulher é vista como 
simples instrumento e comple­
mento do marido. Uma das

entrevistadas explica porque ca­
saria: «Quero abandonar o tra­
balho, já estou cheia...»

Mas é difícil negar o quanto é 
duro o «emprego de esposa». É 
um emprego sem férias, sem li­
cença, sem salário: «A mulher 
trabalha em casa e na fábrica, 
se desgasta mais, envelhece e o 
homem fica todo boneco». A 
realidade é que para as mulhe­
res trabalhadoras a jornada de 
trabalho aumenta com o casa­
mento. São poucas as que 
insistem em continuar traba­
lhando depois de casadas, 
«mas não prá sustentar ho­
mem», como explicou uma de­
las.

Mulher casada tem de ser biônica
Q uem faz o serviço doméstico 

em sua casa ?

A mulher trabalhadora sofre 
uma dupla opressão: como ope­
rária, sente os problemas e vio­
lências comuns à classe; como 
mulher, é obrigada a desempe­
nhar as tarefas domésticas, so­
cialmente definidas como «fe­
mininas». «O homem só faz o 
trabalho de casa quando não 
tem nenhuma mulher que faça 
por ele», disse uma das entre­
vistadas. «Ser casada e ter f i­
lhos é uma responsabilidade 
muito grande. Sem saber como 
estão os filhos, não se trabalha 
direito».

O que é que faz com que 
estas mulheres, desmentindo o 
mito da mulher como «ser frá­
gil», suportem a estafante jor­
nada diária de trabalho que che­
ga a atingir 13, 14,15 horas ? Na 
verdade, a responsabilidade 
dessa situação é da sociedade: 
é ela que. impõe esta divisão de 
funções entre o»homem e a mu­
lher, cabendo ao homem o tra­
balho -  considerado mais 
importante -- de prover o sus­
tento da família e à mulher q 
trabalho invisível e desvaloriza­
do de criar condições para que o 
homem desempenhe suas fun- 
ções, além de gerar a criar os 
filhos que serão os futuros tra­
balhadores.

Mas, levadas pela baixa renda 
familiar e pela alta do custo de 
vida, estas mulheres são obri­
gadas a assumir, junto com os 
homens, fambém o sustento da 
família. E assim começam a 
perceber que pesa sobre seus 
ombros uma dupla opressão.

«Acho que devia dividir o servi­
ço de casa com o marido, caso 
a mulher trabalha fora». Afinal, 
o trabalho da mulher serve à 
sociedade como um todo. Por 
que o governo, através dos 
impostos pagos por todos nós, 
não cria creches, restaurantes e 
lavanderias públicas que melho­
rariam nossas condições de vi­
da e trabalho ?

o que você acha da hora 
extra ? E do trabalho noturno ?

«Não concordo com hora 
extra prá mulher, que tem que 
cuidar da casa. Homem pode 
porque não tem o que fazer em 
casa, fica à toa». Mas quase 
todas as mulheres trabalhado­
ras fazem hora extra; muitas 
acham que é ruim por ser des­
gastante -- «a mulher já tem o 
trabalho doméstico» —, mas que 
é o jeito de arrumar mais dinhei­
ro («bom não é, mas como o 
salário é baixo, a mulher é obri­
gada a fazer», diz uma; outra: «a 
hora extra é principal prá quem 
precisa»).

Outras não concordam com 
horas extras nem para os ho­
mens e avançam propostas 
mais gerais: «E ruim; devem 
aumentar o salário e abolir a 
hora extra»; ou: «É terrível; se a 
firma precisa de mais gente, 
que contrate». Mas a maioria 
acha que deveria ser optativo — 
e não obrigatório -- fazer hora 
extra.

Há outros fatores com rela­
ção ao trabalho noturno: «É 
chato prá mulher sair à noite», 
dizem, lembrando que o traba­
lho noturno «acaba com a saú­
de» e «é muito cansativo». To­
das são contra o trabalho notur­
no para a mulher, mas no que se 
refere ao homem, as opiniões 
se dividem: «Pros homens é jus^ 
to. Eles deveríam rabalhar 
mais, prá levar a família prá 
frente». E aparece o preconcei­
to de que o homem é mais forte: 
«Homem aguenta mais»:

Mesmo entre as que se defi­
nem contra o trabalho noturno 
do homem, aparece a aceitação 
de que cabe a muiher fazer o 
trabalho da casa e que o marido 
dormindo de dia atrapalha suas 
tarefas domésticas. Apenas 
uma das entrevistadas falou do 
problema de relacionamento 
homem-mulher: «Se os homens 
acham que são melhores do que 
as mulheres, então trabalhem à 
noite. Mas tem que ter tempo 
também prá namorar. »

Poucas lembraram que traba­
lhar à noite não interessa nem 
para homens nem para mulhe­
res: «Ninguém deveria fazer ho­
rário noturno se os salários fos­
sem justos», explicou uma de­
las.
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A  mulher precisa tomar seu lugar na socie­
dade como participante consciente, não 
como espectadora'. Para tanto, é necessá­

rio que participe politicamente das entidades 
de classe

A luta que norteia as divisas da Chapa 2 
dos metalúrgicos do Rio de Janeiro, é a luta 
de todos nós, «por salários compatíveis com 
o real aumento do custo de vida, pelo cumpri­
mento dos direitos conquistados pelos traba­
lhadores, por salários iguais para todo traba­
lho igual, pelo adicional de insalubridade, 
contra a exploração da mão-de-obra femini­
na, pelo incentivo à mulher na participação 
da vida sindical, pela garantia de emprego da 
mulher durante a gestação, pela criação de 
berçários nas empresas, por liberdades sindi­
cais», pelo direito de viver.

A Chapa 2 dos metalúrgicos tem sua posse 
marcada para março próximo.

Antônia é trabalhadora da General Eletric 
do Brasil e integrante da chapa vencedora. 
Ela é estudante de eletrônica no curso do 
Sindicato. O Sindicato mantém cursos técni­
cos profissionalizantes, em nivel de 1° e 2° 
graus, para operários e dependentes, bem 
como cursos intensivos, na área metalúrgica 
e procuram colocar os formados nas empre­
sas filiadas. Além desse curso, Antônia faz 
curso de inglês, aos sábados, para facilitar 
seu estudo de eletrônica.

Abaixo o bate-papo, que nós do BM, tive­
mos com Antônia:

BM- Por que você se candidatou a um 
posto no sindicato ?

A-Sempre tive vontade de parti­
cipar porque faço parte da clas­
se e gostaria de colaborar, inclusive pa­
ra um maior, aprofundamento das ques­
tões sociais, mas não havia surgido 
ainda uma oportunidade.

BM- Como surgiu esta oportunidade ?
A- Através de um amigo que é sindica­

lizado e sabia há muito das minhas aspi­
rações.

BM- Qual fo i a repercussão de sua can­
didatura entre suas colegas de trabalho ?

SEMPRE TIVE VONTADE 
DE PARTICIPAR

PORQUE FAÇO PARTE DA CLASSE.

A- As mulheres se interessam pouco 
devido à falta de esclarecimentos. So­
mente um grupo muito pequeno frequen­
ta as reuniões do sindicato, alegam não 
ter tempo porque têm que fazer ainda os 
serviços de casa, embora reclamem mui­
to das condições de emprego. Também, 
não há uma certa convocação da classe, 
feita devidamente junto às empresas.

MULHER
NA
CHAPA DA 
OPOSIÇÃO

AS MULHERES SE 
INTERESSAM POUCO DEVIDO

À FALTA DE ESCLARECIMENTOS

BM- Há quanto tempo você vem fre­
quentando as reuniões do sindicato ?

A- Anteriormente vinha as reuniões 
porque estou frequentando as reuniões 
porque estou frequentando o curso do 
sindicato e os alunos são convidados a 
assistir, podendo tomar parte.

BM- Por que você estuda inglês ?
A- Alguns livros de eletrotécnica são 

impressos em inglês, e então eu preci­
so saber inglês para poder lê-los de for­
mas a ter condições de me aperfeiçoar.

BM- Quais os tipos de questão discuti­
das nas reuniões do sindicato ?

A- Salários, fundação de delegacias 
regionais, férias, tudo que interessa à 
gente.

BM- Acha que o sindicato poderá real­
mente fazer alguma coisa pelo operaria­
do ?

A- É d ific il, mas é possivel. Por exem­
plo, através de idéias no sentido da valo­
rização de mão-de-obra pelos próprios 
operários.

BM- Sua inclusão na chapa teve algu­
ma influência na decisão do pleito ?

A- Acho que se fosse um homem em

meu lugar, a situação seria a mesma, 
embora, talvez, não viessem a se interes­
sar pelo tipo de coisa que eu estaria me 
interessando. Minha maior preocupação 
é a classe feminina, tentar trazê-las para 
o sindicato para participarem mais dire­
tamente em torno de problemas de tra-; 
balho e também social.

...TRAZÊ-LAS PARA 0  
SINDICATO PARA PARTICIPAREM

MAIS DIRETAMENTE

Alega que Entre outras coisas, em 
algumas situações as mulheres fazem os 
mesmos trabalhos que os homens mas 
ganham menos. As vezes vão para 
uma determinada seção masculina por 
empréstimo e lá permanecem sem que 
sua situação jamais seja regularizada.

BM- Acha que a participação da mulher 
nos sindicatos poderia ser ú til ?

A- Não há participação maior pela falta 
de esclarecimento a respeito das ativida­
des sindicais.

BM- De que forma poderia ser feito 
este esclarecimento ?

A- Através da convocação para a parti­
cipação das mulheres nas atividades dos 
sindicatos. Formando-se grupos femini­
nos...

TRABALHADOR, APÓIE QUEM QUER APOIAR VOCÊ!
Página 10 BRASIL MULHER



ROSA
dos

VENTOS EXILADOS

DE VOLTA À BOLÍVIA

UMA MANIFESTAÇÃO
s

DAS MULHERES DE PARIS

5 de fevereiro em Paris. Numa 
grande manifestação, mulheres se 
reúnem para discutir o impasse so­
bre a legislação do aborto e o uso 
de anticoncepcionais. O encontro 
constou de debates sobre métodos 
anticoncepcionais, troca de expe­
riência sobre gravidez e aborto, de­
núncias de violências sexuais e in­
formações sobre os grupos ligados 
ao movimento. Houve, ainda a pro­
jeção de' um filme sobre o mais 
avançado método de prática de 
aborto e a apresentação de peças 
sobre o cotidiano da mulher.

A manifestação foi motivada pe­
las dificuldades que a lei que lega­
liza o aborto coloca para a inter­
rupção da gravidez. Embora seja 
uma conquista do Movimento Femi­
nista Francês, esta lei foi votada 
por apenas 5 anos, pode ser revo­
gada a qualquer momento e implica

em várias etapas administrativas e 
burocráticas que sô servem para fa­
zer com que se esgote o prazo le­
gal previsto para a interrupção da 
gravidez - 10 semanas de gestação, 
no máximo. Além disto, é a única 
lei ligada à assistência social que 
não preve o reembolso de 70% das 
despesas á paciente, previsto para 
todo tipo de assistência médica na 
França.

A Coordenação dos Grupos de 
Mulheres de Paris, com o apoio de 
outras entidades, lançou um mani­
festo exigindo: abertura de mais 
centros de informação sobre aborto 
e anticoncepcionais: obrigatorieda­
de da prática do aborto em todos 
os hospitais, com reembolso; alar­
gamento do prazo legal para 12 se­
manas; obtenção de 48 horas de li­
cença para realizá-lo.

Cerca de 350 exilados já estão voltando 
á Bolívia. É aue.'Dressionado Dela mais 
forte mobilização política de trabalhado­
res, mulheres, camponeses, politicos, 
presos e exilados que já enfrentou, o 
general Hugo Banzer, chefe do governo 
boliviano, concedeu anistia geral a todos 
os presos e exilados politicos.

O movimento, iniciado por um grupo de 
mães, esposas e filhos de mineiros exila­
dos ou perseguidos pela policia, em vinte 
dias atingiu o número de 1.200 pessoas. 
Tudo começou com a greve dos mineiros, 
que ganhava força com a adesão ou soli­
dariedade de outras categorias profissio­
nais e com o apoio de politicos filiados 
aos partidos extintos ou não. Houve inter­
venção militar, com prisões e exilios. 
Após várias pressões, o governo concedeu 
anistia parcial.

Em 28 de dezembro , sessenta mulheres 
e crianças iniciaram uma greve de fome no 
arcebispado de La Paz, por uma anistia 
ampla para exilados, presos ou persegui­
dos, pela reincorporação ao trabalho dos 
demitidos arbitrariamente e pela retirada 
das tropas militares que ocupavam os 
distritos mineiros.

Em poucos dias, o movimento se am­
pliou. Abrigados em arcebipados, cape­
las, no jornal católico «Presencia» e na 
representação da ONU, nove grupos de 
grevistas persistiam na luta.

Adesões e moções de solidariedade en­
grossaram o movimento. A Federação Sin­
dical dos Trabalhadores Mineiros entrega 
aos grevistas um comunicado declarando

todos os trabalhadores do subsolo em 
estato de alerta. Seguiram-se manifesta 
çSes de-apoio do Sindicato da Fábrica de 
Calçados Manaco, de Cochabamba, de 
oraanizacões ..universitárias de La Paz e 
Cochabamba, do Movimento Nacionalista 
Revolucionário (MNR) e outras organiza­
ções. Figuras importantes na vida poiitica 
do pais, no periodo anterior ao golpe do 
generai Banzer, também aderiram « greve 
de fome. A Assembléia Permanente dos 
Direito?. Humanos da Bolivia envia um 
teiegra -ia à Organização dos Estados 
Americanos (OEA), denunciando a situa­
ção dos grevistas e pedindo solidariedade.

A reação do governo - na pessoa do 
ministro do Interior, general Guilhermo Ji- 
menez - foi a de invadir três dos locais 
onde se abrigavam os grevistas. Mas, cer­
ca de mil pessoas prosseguiam com a luta 
em vários pontos da Bolivia. O movimento 
começava a ganhar repercussão internacio­
nal: em Pãris, membros do Comitê de 
Solidariedade á Luta do Povo da Bolivia 
iniciam greve de fome de 48 horas; em 
Caracas (na Venezuela) e no México, exi­
lados bolivianos também apóiam, entran­
do em greve de fome.

Pedindo a solidariedade das organiza­
ções trabalhistas de todo o pais, a Fede­
ração Sindical dos Trabalhadores Mineiros 
anunciaou uma paralização de 24 horas.

Finalmente, em 18 de janeiro passado, 
vinte dias após o inicio da greve de fome, .Ban­
zer cedeu as pressões dos grevistas, conce­
dendo a anistia geral. No entanto, recu­
sou-se a acabar com a ocupação militar 
dos distritos mineiros.

A H ,  O T 9 1 A  ! A p e R o  
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E U  NAO... ESTUU CAàJ- 
s a p a , a  FA feR lUA ESSA 
SEM A/VA ESTAVA U M A  
P U R E 2 .A / VOO A P R O ­
V E IT A R  PRA L6R  UM
POUCO... VER T E kE V t- 

SÀÜ... NA o FA2ER 
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RUAAAR A C A S A ?

mád-Hoje E  doaaiaJEoJ  
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ERA UMA VEZ 
A RAINHA DO LAR

Há dois anos atrás, as mulheres 
de um pequeno país que quase nin­
guém conhecia deram o que falar. 
Depois de muito pensar e conversar, 
elas perceberam que ninguém dava 
valor ao trabalho que elas faziam.

E resolveram então parar de tra­
balhar um dia. Parou todo mundo: 
operárias, telefonistas, professoras, 
secretárias, donas de casa, etc. Isto 
foi na Islândia. E a confusão que 
causou no país foi tão grande quan­
to você pode imaginar.

Mas a confusão mais estranha, 
que ninguém pensava que fosse a- 
contecer, foi a que resultou do fato 
de as mulheres também não terem 
trabalhado em casa. Pra começar, 
todos os maridos chegaram atrasa­
dos ao serviço - alguns nem pude­
ram ir, pra cuidar do bebê e - muitos 
escritórios e fábricas tiveram que 
tentar imaginar uma solução para as 
crianças que os pais tinham levado 
junto)...

J

Divertido, não?... Mas, mais que 
divertido, mostra um pouco do valor 
que tem um trabalho sempre desva­
lorizado - o trabalho doméstico. 
Mas as mulheres estão começando a 
dizer para o mundo que esta história 
de que a mulher é a rainha do lar, e 
que depois que ela casa vive copio 
uma princesa dos contos de fada, é 
conversa só das novelas. Que, aliás, 
acabam sempre quando a mocinha 
casa finalmente com o mocinho, e aí 
vivem felizes para sempre, e ponto 
final.

Só mesmo quem tem que acordar 
mais cedo pra trabalhar em casa até 
a hora de ir- pro emprego, e tornar a 
trabalhar nela quando volta do es­
critório ou fábrica, é que sabe da 
mão-de-obra que aquilo dá. Limpar 
a casa, lavar e passar roupa, prepa­
rar a comida, lavar a louça, ter e 
cuidar dos filhos, educá-los, cuidar 
do marido, etc, é não só um traba- 
lho que não ac a» a nunca, como 
também um trabalho que as pessoas 
só notam quando não foi.feito. F 
que ninguém valoriza.

Acontece que convém fazer de 
conta que trabalho doméstico não é 
trabalho. Porque dá mais lucro pros 
patrões e para o governo. Quer ver 
como?

Cuidar da casa economiza 
dinheiro... pro patrão

O salário mínimo é calculado le­
vando em conta o custo das necessi­
dades mínimas que o trabalhador 
tem para estar em condições de tra­
balhar.

Ora, pra poder voltar pro 
trampo todo dia, você e seu marido 
precisam de um lugar onde dê gosto 
descansar até o dia seguinte. Não 
bastam quatro paredes, uma cama e 
um teto. A casa precisa estar arru­
mada e limpa, senão ninguém con­
segue descansar e pega doenças. Se 
a esposinha ou a mamãezinha não 
limpar a casa, de duas, uma: ou o 
trabalhador vai precisar trabalhar 
menos tempo fora, pra poder cuidar 
disso ele mesmo, ou vai ter que 
contratar uma faxineira. E vai preci­
sar ganhar pelo menos mil cruzeiros 
a mais para poder pagá-la. Se a 
mulher fizer esse serviço de graça, o 
salário pode ser menor.

Não é só a mulher que quer ter filhos

Se todas as mulheres resolverem 
que ter filho dá muito trabalho, e 
que o negócio é não tê-los, o mundo 
acaba quando morrer essa geração. 
Mas se todo mundo quer, por que é 
que todo mundo não cuida delas? Se 
é do interesse de todos que nasçam e 
cresçam, crianças por que então não 
temos em número suficiente bons ber­
çários, creches e escolas-gratuitas para 
toda a população? Afinal, todos pa­
gam impostos, não?...

Só que todo mundo - o rádio, a 
televisão, as revistas, na escola, o 
confessor - diz que a gente só se 
realiza como mulher quando tem 
filhos, e que a boa mãe é a que se 
mata pelos seus filhos. «Ser mãe é 
padecer no paraíso...» mas isto.con­
vém a quem?... Certamente, não a 
quem padece)

O Descanso do Guerreiro

Antigamenie, os homens saíam 
bravamente de casa, montavam em 
seus cavalos (quem os tinha), iam 
guerrear e, depois» cobertos de gló­
ria, ou derrotados, voltavam para 
encontrar conforto e admiração nos 
braços de suas mulheres. Ou conso­
lo...

Hoje, os «guerreiros» modernos 
saem de casa, amontoam-se nos ôni­
bus, e trabalham o dia inteiro num 
ritmo insano e muitas vezes sob a 
bronca do chefe. E levam o cansaço, 
a raiva, o desaforo para casa. Che­
gam lá e descarregam tudo na mu­
lher. E isso é bom para o patrão.

Que bom para eles que existam as 
esposas dóceis, compreensivas, sub­
missas, que servem de... saco de 
pancada! Que bom para o patrão)

Serão as mulheres amigas da on­
ça?

Não são. Mas acabam fazendo o 
jogo dos patrões, do poder, porque 
ainda não perceberam o que isso 
significa. Pois que dificilmente se 
encontram para falar de sua situa­
ção, e sozinha, cada uma pensa que 
seu problema é particular)

Mas quando elas se reúnem para 
discutir, a situação muda.

Na Albânia, as mulheres resolve­
ram «educar» os maridos. E começa­
ram dando para eles tarefas domés­
ticas mais fáceis, do tipò levar as 
crianças para a creche. E foram 
diversificando...

Mas quando chegou a hora de ter 
que imaginar o que fazer para a 
janta, eles começaram a perceber o 
quanto aquilo era chato. Daí todo 
mundo s ejuntou e passou a ter 
restaurantes populares em cada es­
quina, onde se compra a refeição 
pelo preçò do custo, só faltando 
esquentar a comida em casa.

Em muitos países (frança, Itália, 
Estados Unidos etc.), as mulheres 
acham que o ideal é mais ou menos 
isso: restaurante  populares e 
almoço no local de trabalho e nas 
escolas, lavanderias coletivas, com 
todo o equipamento, em cada quar­
teirão, para que as pessoas possam 
lavar gratuitamente a sua roupa; 
boas creches, escolas e parques in­
fantis; e um serviço coletivo de faxi­
na afinal, limpar as ruas é um traba­
lho coletivo, onde a própria prefeitu­
ra se encarrega de contratar equipes 
para fazer:
porque não fazer o mesmo quanto à 
limpeza das casas?

Só que, para que isso aconteça, 
muita coisa tem que mudar. Todo 
mundo tinha é que estar preocupado 
com o bem-estui do povo, em vez de 
pensar em economizar mais ou co­
mo ficar rico às custas dele.

E isso não vem como presente de 
Papai Noel: em primeiro lugar, por­
que ele não existe; e, mesmo que 
existisse, não adiantaria pedir. Isso, 
a gente só consegue se começar a 
conversar, a se reunir para saber 
quais são os nossos problemas, quem é 
o responsável por eles, e o que deve­
mos fazer para resolvê-los.

E se as mulheres, que são as 
principais interessadas, não come­
çarem a se mexer para que todos se 
preocupem com isso, e mudem essa 
situação, quem vai fazê-lo?

Rachel Moreno
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bancários
O Hospital Nossa Senhora 

da Pompéia S.A., de S. Cae­
tano do Sul, está exigindo 
apresentação do resultado do 
teste de Pregnostieom, que 
serve para constatar gravi­
dez, entre os documentos ne­
cessários para contratação de 
funcionárias. (Folha de S. 
Paulo-25-02)

A medida contraria o 
C.L.T. que estabelece: não 
serão permitidos restrições 
ao direito da mulher ao seu 
emprego, por motivo de ca­
samento ou gravidez.

Segundo funcionário da­
quele hospital, embora o tçs- 
te de gravidez seja exigido a 
todas candidatas, a discrimi­
nação não é generalizada. 
Apenas a 3 candidatas de en­
fermagem e serventes são 
barradas, se estiverem grávi­
das.

Barro
Branco 
cada vez 
pior..•
Foi entregue ao presidente 

do Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
e enviado ao ministro da Justi­
ça, Armando Falcão, cópia do 
documento assinado por 22 
presos políticos que cumprem 
pena no presídio da Justiça 
Militar Barro Branco ern São 
Paulo.

São analisadas ainda, no 
documento, «as leis repressi­
vas e a Justiça Militar», ressal­
tando especialmente que «a 
mais nova Lei de Segurança 
Nacional alterou substancial­
mente os dispositivos da ante­
rior e delegou ao Estado pode­
res irrestritos para reprimir o 
que entende ser o inimigo in­
terno».

O documento, de 18 laudas, 
denuncia condições carcerá­
rias, métodos de interrogató­
rio, torturas, ameaças, assas­
sinato ae companheiros e de­
saparecimento de presos políti­
cos, além de torturas a famili­
ares.

A Comissão de Funcionários 
do Banco do Brasil, que organi­
zou e conduziu a luta contra os 
altos preços das refeições do 
restaurante da agência Centro 
(SP) - de Cr$ 12,50 foi para 
Cr$ 18,75 - obteve uma vitória 
parcial ao final de dezembro. O 
movimento culminou, em outu­
bro, com um boicote geral ao 
restaurante-o «Dia do Protesto» 
-que consistiu em convocar to­
dos os funcionários a irem ao 
refeitório levando marmitas e 
lanches, em repúdio ao preço 
das refeições. Após uma série 
de assembléias onde se discutiu 
os problemas principais referen­
tes ao restaurante, fóram esta­
belecidos os eixos da luta: a 
redução do preço e a melhoria 
da qualidade da comida.

Depois da mobilização dos 
bancários e de uma série de ne­
gociações diretas entre patrões 
e empregados através de uma

«comissão paritária» (dois repre­
sentantes do Banco e dois dos 
funcionários) foi estabelecido 
um novo preço para as refeições 
em todas as agências do Banco 
no País: CrJ 6,50.

Embora os preços tenham bai- 
,xado, o Banco continua pagan­
do a diferença ao concessioná­
rio, a qualidade da comida, se­
gundo um membro da comis­
são, continua péssima, e por 
isso, «a luta continua». Por 
outro lado, a diretoria do Sindi­
cato somente nos dias próximos 
ao boicote é que se prontificou a
assumira luta dos bancários 

Apesar de todos os proble­
mas enfrentados- • a  Co­
missão se fortaleceu, travamos 
outras lutas, como a que esta­
mos levando pela reintegração 
de um colega demitido sem jus­
ta causa, e estamos agora orga­
nizando um jornal da Comissão 

'cujo número zero já está pronto.

No próximo dia 1° de abril será julgada ação de despejo contra 
a Casa da Universitária de São Paulo, que existe desde 1950 na 
rua Artur Prado com o objetivo de abrigar universitárias 
procedentes do interior e carentes de recursos. Há cinco anos 
elas vêm resistindo ao despejo e reivindicando uma sede própria, 
com apoio das mais variadas entidades estudantis e de outros 
setores.

Em abril de 1977 elas organizaram um mutirão em sinal de 
protesto, pintando a casa de branco. E este ano-dize*n elas- será 
mais um ano de luta na defesa da entidade que é, na verdade, a 
defesa da ampliação das condições de acesso à educação dos 
setores mais explorados da população.

Anistia ampla, 
total e irrestrita
No dia 14 de fevereiro, no auditório da Associação Brasileira-de 

Imprensa (ABI), no Rio, foi lançado o Comitê Brasileiro pela 
Anistia, constituindo um significativo avanço com relação aos 
movimentos que até agora lutavam pela anistia política no Brasil. 
Em ato público, com a participação de vários setores da popula­
ção, foi lido o manifesto de lançamento, em defesa «da anistia 
ampla, geral e irrestrita, por ser esta a única que^brange todas as 
punições originadas dos atos de exceção, possibilitando a liber­
tação dos presos, a volta dos banidos e exilados, a reconquista 
dos direitos dos cassados, a revogação das punições arbitrárias 
etc».

O manifesto prossegue: «Portanto, não podemos aceitar de 
forma alguma uma anistia limitada ou parcial, que exclua aqueles 
que participaram de movimentos armados, pois o objetivo perse­
guido por eles era exatamente o mesmo daqueles que foram 
punidos por expressarem suas idéias políticas contestatórias ao 
regime vigente».

Ciclo de debates

Também na ABI, no dia 2ü de fevereiro, foi discutido o tema «A 
mulher na sociedade», denho do ciclo de debates promovido pelo 
Conselho de Entidades Estudantis do Rio de Janeiro. Participa­
ram do debate o jornal «Nós Mulheres», o Centro Brasileiro da 
Mulher, a Sociedade Brasil Mulher, a União de Mães, o Comitê 
Brasileiro pela Anistia e Terezinha de Jesus Zerbini.

Cresce o 
Movimento

do Custo de Vida
Em 1976 as mulheres lançaram um 

abaixo-assinado às autoridades pedindo 
controle do custo de vida, aumento dos 
salários, mais escolas, creches e 
transportes. Nesse mesmo ano, uma 
assembléia em São Paulo reuniu 4 mil 
pessoas para discutir o custo de vida. E o 
movimento tem continuado a crescer, com 
reuniões e assembléias em vários bairros, 
onde os moradores debatem os problemas 
que os afligem no momento. No dia 12 de 
março será realizada mais uma etapa do 
movimento que pretende recolher 500 mil 
assinaturas dos moradores da cidade de 
São Paulo.

MOVIMENTO COSTO DE VIDA
Nós, matadores da Grande Sõ<? Pov/o, resolvemos fomor /wnfos ume atitude 
diante das dificuldades que estamos passando.
O que estamos exigindo agora è-

•  congelamento dos pregos dos gêneros de primeira necessidade
*  aumento dos salários acima do aumento do custo de vida
e abono salarial imediato e sem desconto para todas as categorias 

de trabalhadores
. Á-

‘ ...  í-

Capa do calendário distribuído pelo Movimento

O movimento contra a alta do custo de 
vida lançará uma campanha no dia 12 de 
março, aguardando-se a presença de dez 
mil pessoas quando será reconhecido 
como entidade representativa, com sede e 
coordenação. O movimento vem desde 
1973, quando m ulheres de bairros 
populares de São Paulo enviaram uma 
carta as autoridades, re la tando as 
dificuldades de sobrevivência por que 
passam as famílias dos trabalhadores.

O preço alto dos alimentos e os baixos 
salários eram as questões levantadas. A 
carta foi m uito comentada, lida no 
Congresso Nacional, publicada no Diário 
Oficial, mas o custo de vida continuou 
subindo. Em 1975donas de casa, mulheres 
de trabalhadores, fizeram uma pesquisa de 
casa em casa, preenchendo um 
questionário sobre quanto os gêneros de 
primeira necessidade tinham aumentado 
de preço mais que os salários.
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' -.'inos um novo Grupo de Mulheres q::c está
' !  í . 1 tdo. Surgindo para tentar fazei alguma 

^1  <01 uemproldamulherdestepais.
t .-.nstituimos uma equipe que começou a 

discutir algumas propostas, com a ajuda de algumas 
pessoas de íora que trabalham junto conosco. A proposta 
que elaboramos é a seguinte:

1. Essa situação não pode continuar;

Depoimento

2. Devemos constituir um grupode mulheres que 
consiga desenvolver um trabalho mais sério.

a) pela mulher do nosso bairro;
b) pelo papel e pela participação da mulher no nosso 

bairro, nas demais comunidades e quem sabe, daqui a 
algum tempo n i nosso Estado, na Sociedade.

3. Para iniciar, faríamos uma pesquisa no bairro para 
saber o ocupação da mulher, condições de vida e de 
trabalho, sugestões para a atuação mais concreta do 
nosso grupo.

4. Depois da pesquisa iniciaríamos uma Campanha de 
Conscientização da participação da mulher na Sociedade, 
organização de grupos de discussão e possivelmente um 
projeto de apoio ao trabalho que poderia ser uma 
lavanderia comunitária, uma creche ou outra coisa.

Grupo de Mulheres Novo Horizonte — Belém — PA.

MENSAGEM DE NATAL 
DO RIO DE JANEIRO

Um ano a m ais/ não destrói as lib ras/ 
enquanto nossas correntes/ podem estar/ 
amedrontando os fo rte / o silêncio podendo 
mais que os g rito s / Um ano a m ais/ será 
sempre mais que um ano ! diante de nós/ 
a vida.

Presas políticas do Presidi o Tala vera Bruce, 
Bangu, Rio de Janeiro

Comecei a trabalhar na aigo- 
doeira em 73. Só não trabalhei 
esse ano passado (1976). Nosso 
serviço de lá era 6 meses cada 
safra. Trabalhava-se domingos e 
dias santos. Quando entrei tra­
balhando lá, o saco era 50 centa­
vos. Prá se ganhar 4 contos por 
dia, era preciso limpar 80 sacos. 
Foi subindo e vim ganhar mais 
esse ano (1977) 92 cruzeiros por 
semana. Quando foi assinada a 
carteira (novembro de 1977), só 
recebi duas semanas. Erá só 215 
cruzeiros por semana.

Nóis era onze mulher. Tinha 
safra de trabalhar mais. Quando 
tinha fiscalização eles mandava 
as mulher correr pelos fundo das 
casa, prá não ser vista pelo fis­
cal. Quando o fiscal o vigia dava 
logo o sinal. Eu disse que não 
saia. O encarregado das mulher 
disse que se eu não saisse prej- 
judicava a firma. Eu disse que eu 
queria ver a firma era lascada. 
Eles encontraram agora uma 
mulher. Eles me chamaram de 
doida. Para defender os meus 
direitos quero ser doida. Ele me 
disse que me dava uma semana 
de folga. Eu disse que ele podia 
dar até um ano. Veio o contabi­
lista e perguntou se eu não ia 
sair. Eu disse que não.

«O seu caso é assinar cartei­
ra ?»

Eu disse; - «É».

- «Assino hoje e corto ama­
nhã».

- «Pode cortar». Entonces seu 
Samuel disse: (depois que o fis­
cal saiu).

- «A senhora nem assinou a 
carteira e perdeu o emprego. Po­
de se arrancarem daquei que 
aqui vocês não trabalham mais».

«Eu posso deixar de trabalhar 
aqui, mas não é só aqui que tem 
trabalho. Quando se acaba a ter­
ra de Deus,' tem as de Nossa 
Senhora. Vou sair atrás dos 
meus direitos. Vou direto ao 
INPS».»

Saimos e fomos dar parte no 
INPS. Perguntei lá se tinha direi­
tos ou não. Se só tinha direito 
de sair da firma com o pulmão 
cheio de poeira. Ai o INPS 0 
que trabalha sem direito quem 
quer pois todos tem os seus 
direitos. É só procurar. Enton­
ces forno na fábrica com a car­
teira e ela foi assinada. Mas so 
trabalhemo 15 dia porque os ho- 
me tão cheio de ódio de mim. Na 
fábrica um trabalhador disse: - 
«Não faça isso. Acompanha as 
outra. Assim a senhor projudi- 
ca a firma». Já outros disseram: 
- «Vão dá parte. Ai é mulher indo 
e voltando».

«Os home tem carteira assina­
da, as vez com quatro mes de 
trabalho perdido. Só as mulher 
que não tem carteira assinada é 
que eles manda sair. Quando 
voltamo na fábrica pra assinar a 
carteira, o contabilista me per­
guntou: - «Por que a senhora foi 
dar parte da firma ?»

- «Merecia dar, vocês me 
expulsaram daqui sem direito 
nenhum. Naturalmente eu tinha 
de procurar os meus direito». O 
Sr. Vieira também veio me per­
guntar: - «A senhora é forte, 
hein?« Então eu disse: - «Assim 
como o senhor que trabalhar 
com os direito que é grande e 
rico, eu também como pobre 
preciso dos meus direito. Não 
preciso só trabalhar.e sair com 
os pulmão cheio de pueira».

O meu trabalho era tirar o res­
to do algodão que ficava dentro 
dos saco e bater os saco. Era 
uma pueira medonha. Esse ano 
quase que eu morro. Um catar­
ro medonho. Fiquei só com os 
couro em cima dos osso. Eu 
disse ainda pro seu Vieira que eu 
não tava exigindo nada dele nem 
do doutor, mas só o que era 
meu.

A depois que assinaram a car­
teira, trabalhemo mais quinze 
dia e eles pediram a carteira pra 
dar baixa, e deram indenização 
415 cruzeiros. As duas mulher 
recebero na fábrica, mas eu não 
quiz receber.

Forno no INPS e eles dissero 
prá procurar o Anicèfaro (Pro­
motor da Justiça). Ele disse: - 
«Tenho muito estudo, mas esse 
negócio de trabalhista não 
entendo bem. Voltem 5a. Feira 
que eu vou me informar».

Foi se informar com eles mes­
mo, se combinar com os indiví­
duo lá na algodoeira, prá eles 
arranjar um adevogado prá não 
mostrar as cara lisa pará uma 
nêga vèia como eu.

Na quinta feira quando nóis 
voltemo lá eles disse:

- «Vocês voltem e vão fazer um 
abaixo-assinado. Vou telefonar 
aqui, Vieira, apareceram aqui 
umas denúncias. Venha aqui». 
Ficou prá segunda feira. Na 2a. 
feira ele perguntou: - «O que é 
qtre vocês querem ?»

«O Sr. não disse prá nóis vol­
tar ?»

Ai ele fez hora até que o ade­
vogado chegou. Ai ele disse: - 
«O pessoal da Algodoeira». Cha­
mou a primeira mulher. Olhou a 
carteira e perguntou o que que 
ela queria. - «Já tem carteira 
assinada, salário, INPS, e vem 
agora me atrapalhar e me ocu­
par com isso ? Quem tá botando 
isso na cabeça de vocês eu sei». 
Desse mesmo jeitinho falou com 
a outra. SE tivesse perguntado a 
mim eu tinha respondido: - «É a 
televisão que tá explicando todo 
o tempo e o movimento que eu 
participo». Quando ele pediu a 
minha carteira, ele perguntou 
qual era o meu caso. Ai eu dis­
se: - «O meu causo é diferen­
te. È igual porque quero os 
meus direito, mas deferente por­
que tenho mais ano de trabalho. 
O que eu quero é meu direito. Só 
essa mixaria eu não quero».

- «Se a senhora não trabalhou 
ano passado, perdeu seus direi­
to. Pode ir ao Ministério do Tra­
balho, com o D. Fragoso. O di­
reito que a senhora achar traga 
aqui que eu quero vê».

- «Vou procurar os meus direi­
to porque você os outro não quer 
dar direito a ninguém. Só quer 
que a gente tem direito à morte. 
Ai ele disse:

- «A PoHc;« Fariorel de hore 
em hora tá aqui. Eu posso me 
informar disso. Se o governo 
suber disso, a senhora não rece­
be nem a aposentadoria».

CAPORÃ
«Agradecemos ao jornal 

Brasil Mulher por ter publica­
do nossa história. Sabemos 
que isso ocorre no Brasil intei­
ro, e para a nossa comunidade 
foi um grande prazer ver a 
reportagem. Apesar de que as 
pressões do usineiro pararam 
por causa do nosso trabalho e

da nossa união, já estamos 
esperando receber manuten­
ção de posse definitiva, dada 
pelo juiz da comarca de Pedra 
de Fogo. Estamos muito gra­
tos pelo noticiário que recebe­
mos através do jornal.»

Comunidade de 12Ü mora­
dores da Fazenda Betirada, 
no município de Caaporã, es­
tado da Paraiba.

UMA CRITICA DE PARIS
«Somos um grupo de Círculo de 

Mulheres Brasileiras em Paris e que­
remos expor nosso ponto de vista 
sobre o Brasil Mulher, especialmente 
no que se refere ao comunicado pu­
blicado em abril de 1977, onde vocês 
afirmam que a luta pela emancipa­
ção da mulher «faz parte da luta pela 
libertação do homem». Compreende­
mos a libertação da mulher ligada à 
de todos os indivíduos. Mas será que 
não cabe à mulher um papel particu­

lar nessa luta ? (...) Que só ela, 
sofrendo uma opressão especifica 
saberá reivindicar seus verdadeiros 
direitos ? (...) Questões que nos di­
zem respeito, como contracepção, 
aborto, tarefas domésticas, podem 
fazer parte de uma reivindicação de 
homens e mulheres ? Achamos que 
não ! Homens apoiarão eventualmen-l 
te essas reivindicações Mas elas sãoI 
nossas e só nós poderemos condu-l 
zir a luta...»
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